
REUNIÃO DO FÓRUM MINEIRO DE COMBATE AOS AGROTÓXICOS

Data: 03/12/2020, de 09h00 às 11h36
TELEPRESENCIAL 

ATA DA REUNIÃO

Após a abertura dos trabalhos pela Coordenadora Adriana Augusta de Moura Souza, passou-se à apresentação dos presentes e leitura da pauta da Reunião que ficou assim definida: 
a) Atualização das informações sobre hospedagem do Observatório de Agrotóxicos no site do MPT – Adriana/MPT; 

b) Apresentação de projeto para hospedagem do Observatório e seu cadastramento do Projeto SEMENTES do MPMG – Liliane/MPMG; 

c) O lugar da Agroecologia no observatório do uso de agrotóxicos em MG – proposição do Dr. Marcelo de Araújo Campos (médico UFMG). Retirada da pauta da última reunião; 

d) Grupos de Trabalho. Encaminhamentos e Plano de Ação. Deliberações para 2021; 

e) Livro sobre Seminário do Fórum. Resgate de material e encaminhamentos – Jandira Maciel da Silva/UFMG e Adriana Souza;

f) Informações do Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos;
g) Manutenção da proibição de comercialização do paraquate pela ANVISA, a partir de 22/09/2020 – estratégias a serem adotadas pelos participantes do fórum em sua área de atuação e enquanto colegiado; 

h) Impactos da pandemia do novo coronavírus no enfrentamento aos impactos dos agrotóxicos – propostas de atuação do FMCA;

i) Alteração da NR 31 (nova Portaria nº 22.677, de 22/10/2020), capítulo 31.7 trata especificamente sobre agrotóxicos. Sugestão de encaminhamentos;

j) Capina Química. Recomendação MPMG. Encaminhamentos.
Presentes na reunião as Coordenadoras Adriana Augusta de Moura Souza e Jandira Maciel da Silva e os seguintes integrantes do Fórum: Érico Torres, Maria Guadalupe, Milton Ribeiro Cosme, Marta Freitas,  Ângela Vieira, Claudiomir da Silva Santos, Daniela Ochoa (SMS-BH), Diogo, Evandro Bouzada, Diogo (pela LEI.A, representando Leonardo Dupine), Fabiana Ribeiro Viana (SES-MG, nível central), Fábio, Fabrício Santos Ritá, Joana (VISA-MG), José Luiz Paixão, Julio Grillo, Lorena Moura, Lucas Araújo, Marcela Ferreira, Mayara Viana (SEAPA), Nancy Rebouças, Rodrigo Eustáquio e Walter Matrangolo.

Informes Gerais da Coordenação:
A Coordenadora fez esclarecimentos sobre a reunião plenária de retomada, realizada no dia 29/10/2020, mas que não teve grande adesão dos integrantes, em decorrência de incorreção no mailing que disparou a convocatória. Assim, a secretaria fez um apanhado dos eventuais problemas nos endereços eletrônicos dos representantes e descobriu a origem do equívoco. A partir do levantamento, as correções foram feitas e o mailing está operacional.

Da mesma forma, foi observada pela coordenação do fórum, uma necessidade de revisão da representação dos atuais integrantes e inclusão de novos integrantes. Foi definido, após debates, que os presentes assinalariam no chat da presente reunião os representantes de cada entidade integrante do fórum. Da mesma forma, foi deliberado que a coordenação do Fórum encaminhará ofício às instituições/entidades que não indicaram representantes, para fazê-los num prazo a ser concedido.
Foi, ainda, deliberado, em observância ao art. 5º, § 2º, do Regimento Interno do Fórum, pela inclusão das seguintes entidades que solicitaram sua integração: SINTESSFOR e Conselho Regional de Nutricionistas da 9ª Região, Minas Gerais.

Deliberações:

a) Atualização das informações sobre hospedagem do Observatório de Agrotóxicos no site do MPT – Adriana/MPT; 

b) Apresentação de projeto para hospedagem do Observatório e seu cadastramento do Projeto SEMENTES do MPMG – Liliane/MPMG.
A Coordenadora Adriana informou que o site da FUNDACENTRO foi remodelado e não mais contempla o OBSERVATÓRIO do FMCA. O novo site da FUNDACENTRO é acessado pelo seguinte endereço: www.gov.br/fundacentro/pt-br. O acervo do Observatório, contudo, é acessado pelo site www.antigo.fundacentro.gov.br/observatoiro-do-uso-de-agrotoxicos-em-mi/agrotoxicos1. 

O FMCA está em tratativas com a Plataforma Sementes para hospedagem do Observatório em outra plataforma. Diogo, do LEI.A, informou que houve a aprovação do Projeto Sementes. Oficiar ao Projeto Semente. Foi deliberado que a Coordenação do fórum oficiará uma reunião com os representantes do Sementes (Renata), LEI.A e MPMG para acertamento da hospedagem do Observatório.

O MPT não tem condições de hospedar o Observatório em seu portal na internet. Todavia, será solicitado à TI da PRT3 para fazer cópia do acervo abrigado no Observatório encontrado na internet pelo endereço www.antigo.fundacentro.org.br/observatorio-do-uso-do-agrotoxicos-em-mi/agrotoxicos1 , para preservação dos documentos.
c) O lugar da Agroecologia no observatório do uso de agrotóxicos em MG – proposição do Dr. Marcelo de Araújo Campos (médico UFMG). Retirado de pauta considerando a ausência do autor da proposição. A Secretaria deverá incluí-lo no mailing para participação da próxima reunião; 
d) Grupos de Trabalho. Encaminhamentos e Plano de Ação. Deliberações para 2021 

A Coordenadora, com o apoio do Dr. Érico Torres, teceu esclarecimentos sobre os Grupos de Trabalho, que podem ser assim sintetizados:

· Conforme esclarecimentos prestados na ata de reunião do FMCA de 17/05/2017, os grupos de trabalho do FMCA foram criados em consonância com o disposto no PLANERA 2018-2022, documento base redigido pelo GEP - Grupo Executivo Permanente da Estratégia Intersetorial de Redução do Uso de Agrotóxicos e Apoio à Agroecologia e à Produção Orgânica em Minas Gerais, instituído pelo Decreto Nº 47.223, de 26 de julho de 2017. 

· O PLANERA ‘é um instrumento de natureza estratégica, estabelecido com a finalidade de orientar a implementação da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica –PEAPO, instituída pela Lei nº 21.146, de 14 de janeiro de 2014”.
· Na reunião do FMCA de 07/02/2020 foi abordada a questão da continuidade ou não dos Grupos de Trabalho, sem deliberação, entretanto.
A Vice-coordenadora Jandira sugere o agendamento de nova reunião ainda este ano de 2020 para discussão do plano de trabalho do FMCA para 2021 e está intrinsecamente vinculado aos grupos de trabalho. Um tema prioritário para discussão do fórum é a implicação da COVID-19 no trabalho rural.
Eliane abordou a possibilidade de criação de Comissões Técnicas para auxílio à coordenação para encaminhamentos e apoio às demandas de gestão do Fórum. A Coordenadora Adriana aquiesceu, com espeque no art. 6º do Regimento Interno do FMCA, que tem esta disposição expressa (Art. 6° - O Fórum poderá criar comissões temáticas para auxiliar a Coordenação na consecução dos seus fins).
Após debates, deliberou-se pela reorganização e atualização dos grupos de trabalho/comissões alinhado à agenda de trabalho para o próximo ano, utilizando-se como referência os grupos anteriores e as proposições já feitas.
A Coordenação encaminhará previamente à reunião, ora designada para o dia 18/12/2020 de 10 às 12 horas, os grupos de trabalho e as propostas anteriores e as eventuais sugestões de encaminhamentos. Os integrantes do FMCA que não puderem mandar representantes na próxima reunião poderão apresentar manifestações em resposta ao e-mail que será enviado pela Coordenação, que serão colhidas e externadas na reunião para possibilitar o debate de todos.
e) Livro sobre Seminário do Fórum. Resgate de material e encaminhamentos – Jandira Maciel da Silva/UFMG e Adriana Souza
A Vice Coordenadora do Fórum, Jandira Maciel, fez uma explanação sobre os encaminhamentos da coordenação e os últimos encaminhamentos já concluídos. Fez uma retrospectiva sobre o surgimento da ideia do livro, baseado no seminário realizado em 2017. 
Erico Torres sugeriu convidar o integrante do Fórum Milton Ribeiro Cosme, em conjunto com Fabrício Santos Rita, para escrever um artigo sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde humana, com abordagem na alimentação (ingestão) saúde ambiental no contexto da ecotoxicologia, controle sanitário e contaminação de alimentos. 
Sugeriu-se, também, o convite ao professor Claudiomir da Silva Santos para um artigo com a temática da COVID e trabalhador rural.

A Coordenadora Adriana relatou que foram convidados dois articulistas para escrever novos artigos sobre a atual situação dos agrotóxicos do país: Luiz Claudio Meireles, da Fiocruz/RJ, e o Coordenador do Fórum Nacional, Pedro Serafim. 

A apresentação do livro será feita pelas Coordenadoras do Fórum, com um artigo específico, abordando, inclusive a palestra inaugural do seminário feita por Leonardo Boff que, apesar de convidado, declinou do convite.
As coordenadoras do Fórum farão a comunicação aos autores que já enviaram os artigos, com um pequeno termo de referência, para fins de atualização e/ou revisão até março/2021, assim como aos novos articulistas convidados (Milton Ribeiro Cosme, Fabrício Santos Rita e Claudiomir da Silva Santos).
O livro deverá ser publicado em meados de junho/2021, entre o dia do meio ambiente (05 de junho) e dia do combate ao trabalho infantil (12 de junho), tendo essa data como um marco para o desenvolvimento dos trabalhos.

f) Informações do Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos
A Coordenadora Adriana Souza fez uma apresentação das informações e deliberações das reuniões do Fórum Nacional realizadas nos dias 16/06, 1º/07, 26/08 e 23/11/2020:
· Pulverização aérea – Nota Técnica do Fórum Nacional sobre competência legislativa dos Estados e Municípios. O Fórum Mineiro deverá aguardar o ofício para encaminhamento da NT para Secretários Estadual e Municipais de abrangência territorial dos fóruns regionais;

· Buscar informações dos Estados sobre tramitação de processos legislativos sobre agrotóxicos. Fórum Nacional vai encaminhar ofício aos fóruns regionais para auxiliar no levantamento;

· Monitoramento de intoxicação crônica por agrotóxico – Modelo do Fórum Paranaense para replicação nos demais fóruns regionais, baseado no protocolo de 2013;
· Sobre o agrotóxico a base do neonecotinoide/imidacloprido e piretroide/praletrina, autorizado para pulverização contra os mosquitos da dengue, o FNCIAT encaminhou a formação de um GT para elaboração de NT que aborde os danos ocasionados pelo novo produto, econômicos ambientais e à saúde; 
· Banimento de agrotóxicos: O FNCIAT deve apoiar as ações da Campanha e de outras organizações para fortalecer as articulações em âmbito internacional, que buscam atuar junto a governos de países europeus, de onde suas indústrias exportam, produtos já banidos em seus territórios, para o Brasil;
· Água potável e Agrotóxicos: as apresentações foram em torno da Consulta Pública da Portaria do MS, sobre potabilidade da água para consumo humano. Convida todos a conhecerem o documento e encaminhar contribuições para a norma proposta na CP em relação aos agrotóxicos, que ainda terá uma fase de discussão nos Estados;
· Desoneração Fiscal dos Agrotóxicos. ADIs no STF ajuizadas pela CNI e PSOL, especialmente ADI 5573. Cenário adverso, onde existe forte resistência do setor de agrotóxicos e de governos estaduais, que têm derrubado estratégias de oneração aos agrotóxicos. Convidam todos os Fóruns Estaduais e o Nacional a se engajarem nesta luta, face ao absurdo que representa a renúncia fiscal, para uma categoria de produtos que tem elevado custo para controle do Estado e representa sérios malefícios à vida. O Fórum Nacional elaborará Nota Técnica sobre o tema.

· “Sistema Regulatório Agrotóxicos: Retrocessos”, Cleber Folgado (Fórum BA) apresentou um cenário de desmonte regulatório, principalmente no âmbito da saúde humana, conforme RDCs da ANVISA, recentemente aprovadas. Foi proposto para os Fóruns Estaduais e Nacional o fortalecimento das legislações estaduais mais restritivas ao uso local.

· Manutenção da proibição de comercialização do paraquate pela ANVISA, a partir de 22/09/2020 (entidades do setor agropecuário tinham solicitado extensão do prazo para julho de 2021, o que foi negado) – estratégias a serem adotadas pelos participantes do fórum em sua área de atuação e enquanto colegiado. Jandira sugeriu indagar dos movimentos sociais a respeito da identificação onde está se usando, em que condições, em que situações o paraquate é utilizado em Minas Gerais, para um apanhado da degradação do meio ambiente e da implicação na saúde humana.
Quanto a questão da Pulverização Aérea, Milton Cosme Ribeiro encaminhou a DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.419, de 17 de novembro de 2016, que reprova a prática da pulverização aérea de agrotóxicos ou saneantes como medida para controle do mosquito vetor da Dengue, Zika e Chikungunya, no âmbito do Estado de Minas Gerais. A Coordenadora fará a divulgação do referido documento aos integrantes do fórum para análise conjunta com a Nota Técnica do Fórum nacional.
O Fórum deliberou, em relação à questão do julgamento pelo STF da ADIN sobre desoneração fiscal dos Agrotóxicos, aguardar a Nota Técnica e memoriais a serem elaborados pelo Fórum Nacional para análise crítica pelo Fórum Mineiro e aporte de outros dados e subsídios para discussão na primeira reunião do ano de 2021.

A tramitação de processos legislativos será levantada pela Coordenadora para futura análise e deliberação do Fórum. Maria Guadalupe salientou que na plataforma LEI.A há uma lista dos processos legislativos do Estado de MG, que pode ajudar no levantamento. Erico Torres sugeriu a ajuda de integrantes do Fórum Mineiro que trabalham na Assembleia Legislativa (Julio Grillo) para auxiliar nesse levantamento. 

Restou deliberado, após questionamentos sobre vários dos assuntos abordados e encaminhamentos feito pelo Fórum Nacional, que a Coordenação vai enviar aos integrantes do FMCA todas as Notas Técnicas e demais documentos mencionados para ciência e futura apreciação para subsidiar as próximas ações correlatas no contexto de Minas Gerais.  
g) Manutenção da proibição de comercialização do paraquate pela ANVISA, a partir de 22/09/2020 – estratégias a serem adotadas pelos participantes do fórum em sua área de atuação e enquanto colegiado
Quanto ao referido item, a Coordenadora Adriana relatou o seguinte: 

· Fórum Nacional publicou Nota de Apoio ao Indeferimento de prorrogação do Paraquate pela ANVISA, em 22/09/2020;

· Decisão da ANVISA: Considerando o conhecimento científico atual, concluiu-se que o Paraquate é mutagênico e que presumidamente possui potencial de causar Parkinson em seres humanos, com base na evidência limitada em seres humanos e na evidência suficiente em animais experimentais, enquadrando-se em alguns critérios proibitivos de registro da legislação brasileira. Com relação à exposição ocupacional, de residentes e transeuntes, as avaliações de risco realizadas, tanto pela Anvisa como pela USEPA, mostram que a exposição predita com base em dados genéricos não pode ser considerada negligenciável e que, dadas as baixas doses de referência estabelecidas pela USEPA e pela Anvisa, é improvável que os estudos de biomonitoramento encontrem exposições baixas o suficiente para comprovação da exposição negligenciável, a depender dos limites de quantificação da metodologia empregada. Dessa forma, com base nos dados científicos disponíveis atualmente e diante da manutenção do enquadramento dos aspectos toxicológicos do Paraquate nos critérios proibitivos de registro previstos na legislação brasileira, as exigências estabelecidas pela RDC nº 177/2017, alterada pela RDC nº 190/2017, devem ser mantidas
· Produtores rurais brasileiros poderão usar os estoques de Paraquate comprados para a safra 2020/2021, decidiu a ANVISA dia 07/10/2020, por unanimidade.

O Fórum Nacional já está estudando o tema para subsidiar alguma providência futura.

Marcela apresentou informações sobre a fiscalização iniciada pelo IMA quanto ao estoque do paraquate e esclareceu o posicionamento do IMA sobre o marco temporal da proibição da venda e da guarda do estoque nas fazendas e nas lojas. O IMA fez um levantamento dos estabelecimentos comerciais que ainda tinham em estoque o produto para impedimento da venda. A partir de 22/09/2020 não é mais permitido vender esse estoque das lojas. As empresas estão sendo notificadas para fazer o recolhimento do produto para incineração/inutilização. Já em relação aos produtores rurais será feito levantamento do estoque existente na propriedade ou na cooperativa (estas poderão distribuir o produto comprado até 21/09/2020 aos produtores). Resolução 428/2020 prevê prazo diferenciado para estoque do produto dependendo da cultura que utiliza o referido agrotóxico. Marcela se comprometeu a apresentar ao Fórum o que foi interdito/recolhido de produto e as propriedades que ainda utilizam o produto para desenvolvimento de investigações no MPT em prol da saúde e segurança do trabalhador que o manipulam e outros encaminhamentos pelo Fórum Mineiro. 

A Coordenadora expedirá ofício ao IMA, pelo MPT, solicitando essas informações. O ofício será encaminhado no início do ano de 2021. 
h) Impactos da pandemia do novo coronavírus no enfrentamento aos impactos dos agrotóxicos – propostas de atuação do FMCA;

Deliberou-se que o referido item será discutido na próxima reunião do dia 18/12/2020, diante da atualidade e relevância do tema e sua interseção com as matérias tratadas pelo FMCA.

i) Alteração da NR 31 (nova Portaria nº 22.677, de 22/10/2020), capítulo 31.7 trata especificamente sobre agrotóxicos. Sugestão de encaminhamentos;

A Coordenadora Adriana informou sobre as alterações feitas pelo governo federal nas diversas NRs – Normas Regulamentares - que disciplinam em detalhes as regras técnicas sobre saúde e segurança dos trabalhadores. 

A NR 31 foi recentemente modificada pela nova Portaria nº 22.677, de 22/10/2020 e trata da Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura. O Item 31.7 Agrotóxicos, Aditivos, Adjuvantes e Produtos Afins é expresso quanto aos agrotóxicos e as normas de armazenagem, transporte, aplicação, EPIs exigidos e o próprios conceitos de exposição direta e indireta, que demanda nossa análise crítica e ações de enfrentamento, se for o caso.

Foram expostos alguns dos itens da NR para ilustrar as preocupações levantadas pela Coordenação, e deliberou-se que a Coordenadora, diante de sua atuação no MPT na área de medicina e segurança do trabalho, apresentará um histórico da NR 31 e as principais alterações para a apreciação do FMCA e futuros encaminhamentos e providências, como uma Nota Técnica para divulgação ampla, inclusive como ofício ao Conselho Nacional de Saúde. A Coordenadora Adriana fará um resgate jurídico e histórico da NR 31 e os demais participantes aportarão mais dados científicos (Jandira e Eliane) para elaboração de um documento base de referência para as deliberações futuras. As discussões do fórum para votação dos encaminhamentos e do próprio documento serão tomadas na primeira reunião de 2021.
j) Capina Química. Recomendação MPMG. Encaminhamentos.
Em reunião realizada em julho de 2019, o Ministério Público do Trabalho – MPT / Procuradoria-Regional do Trabalho da 3ª Região e o MPMG, por meio do Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente-Caoma, iniciaram discussões sobre o uso de agrotóxicos, por parte dos municípios mineiros, para realização de capina química de vias públicas.  
Conforme proposto pelo MPT na reunião, foi elaborada pelo MPMG minuta de recomendação à Associação Mineira de Municípios (AMM), que a Coordenação disponibilizará a todos os integrantes do FMCA para análise e contribuições.

Para retomada das discussões sobre assunto, a Coordenação do Fórum agendará uma reunião com a Promotora de Justiça Dra. Luciana Imaculada de Paula. As informações serão prestadas oportunamente a todos.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada em 11h36.

A presente memória será enviada pela Coordenadora ao mailing dos integrantes do Fórum, assim como a convocatória da próxima reunião a se realizar em 18/12/2020 às 10 horas.

ADRIANA AUGUSTA DE MOURA SOUZA
Procuradora do MPT/PRT 3ª Região
Coordenadora do Fórum Mineiro de Combate aos Agrotóxicos
